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Resumo: A Constituição da Re-

pública Federativa do Brasil, 

com muita sabedoria, trouxe di-

versos direitos fundamentais em 

seu texto. A busca pela sua efeti-

vação, portanto, deve ser a mola 

propulsora da atuação Estatal. 

Entretanto, sabe-se que o Estado 

não possui orçamento necessário 

para efetivar o cumprimento de 

todos os direitos fundamentais 

descritos em seu texto, além de 

muitas vezes não ter vontade po-

lítica atual para a concretização 

dos ditames constitucionais. Por 

conta disso, a Administração Pú-

blica precisa fazer escolhas que 

visem a conferir maior efetivi-

dade aos dispositivos da Carta 

Constitucional. Deve-se ter como 
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propósito na persecução dos fi ns 

públicos a efetivação de direitos 

para um maior número de indi-

víduos, privilegiando o princí-

pio constitucional da efi ciência. 

Ainda assim, existirão situações 

de inefi ciência e até mesmo de 

omissão estatal. Nesse caso, o 

poder judiciário terá atribuição 

para decidir sobre a efetivação de 

determinados direitos através do 

fenômeno da judicialização, ou 

seja, cada vez mais o poder judi-

ciário tem sido instado a conferir 

efetividade ao disposto na Cons-

tituição da República Federativa 

do Brasil, de sorte que esse novo 

arranjo entre os três poderes deve 

ser analisado a luz do princípio 

da efi ciência. O presente estudo 

visa compatibilizar a crescen-

te atuação do poder judiciário, 

seus limites e parâmetros, com 

a análise da efi ciência estatal no 

cumprimento da efetivação dos 

direitos fundamentais elencados 

na CRFB.  Esse crescente núme-

ro de processos judiciais é capaz 

de tornar o Estado mais efi ciente 

na busca de sua fi nalidade ins-

titucional? Ou acaba sendo um 

entrave para a persecução do in-

teresse público?

Palavras-chave: judiciário- ju-

dicialização- efi ciência.

Abstract: The Constitution of 

the Federative Republic of Bra-

zil, with a lot of wisdom, brou-

ght several fundamental rights 

in your text. The search for 

your implementation, therefore, 

should be the driving spring of 

State action. However, the Sta-

te does not have budget neces-

sary to eff ect compliance with 

all fundamental rights described 

in your text, and many times do 

not have political will for the 

achievement of the constitutio-

nal dictates. Because of this, the 
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Government must make choices 

designed to confer greater eff ec-

tiveness for devices of the Cons-

titutional Charter. Must have as 

purpose to pursue public purpo-

ses of the execution of rights to 

a larger number of individuals, 

giving priority to the constitutio-

nal principle of effi  ciency. Still, 

there will be situations of ineffi  -

ciency and even State failure. In 

this case, the judiciary will have 

to decide on the eff ective alloca-

tion of certain rights through the 

phenomenon of judicialization, 

IE, the judiciary has been asked 

to check eff ectiveness of the pro-

visions of the Constitution of the 

The Federative Republic of Bra-

zil, so that this new arrangement 

between the three powers should 

be examined on the light of the 

principle of effi  ciency. The pre-

sent study aims to reconcile the 

growing role of the judiciary, its 

limits and parameters, with the 

analysis of the State effi  ciency 

in eff ective enforcement of fun-

damental rights listed in CRFB. 

This growing number of lawsuits 

is able to make the State more ef-

fi cient in pursuit of your purpo-

se? Or just being an obstacle to 

the pursuit of the public interest?

Keywords: judiciary-judiciali-

zation-effi  ciency.

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal 

de 1988, chamada de Constitui-

ção Cidadã, elencou diversos 

direitos fundamentais como nú-

cleo base da nossa República. E 

muitos desses direitos deveriam 

(ao menos em tese) ser prestados 

pelo Estado. A Constituição da 

República Federativa do Brasil 

emprestou sentido ao denomina-

do Welfare State e trouxe para o 

Poder Público a responsabilidade 
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da prestação desses direitos. Es-

ses direitos fundamentais, então, 

passaram a ser caracterizados 

como direitos públicos subjeti-

vos, comportando, inclusive, tu-

tela judicial especifi ca.

Para o professor Rogé-

rio Bastos Arantes (ARANTES, 

1999), a redemocratização do 

Brasil foi primordial para um 

novo paradigma de distribuição 

dos poderes estatais. Nas pala-

vras do autor:
“Do ponto de vista 
político, a redemo-
cratização do país 
produziu forte im-
pacto sobre o siste-
ma de justiça. De um 
lado, a demanda por 
justiça, em grande 
parte represada nos 
anos de autoritaris-
mo, inundou o Po-
der Judiciário com 
o fi m dos constran-
gimentos impostos 
pelo regime militar 
ao seu livre funcio-
namento. De outro, 

a democratização e o 
retorno ao Estado de 
direito recolocaram a 
necessidade de juízes 
e árbitros legítimos 
para decidir even-
tuais confl itos entre 
sociedade e governo 
e entre os poderes do 
próprio Estado. Este 
papel foi atribuído 
em grande medida ao 
Poder Judiciário. A 
Constituição de 1988 
representa um mar-
co jurídico e político 
desse processo. Ela 
consolidou em nor-
ma fundamental mu-
danças legislativas 
anteriores, na área 
dos direitos difusos 
e coletivos, além de 
fornecer as bases 
para a ampliação da 
codifi cação de novos 
direitos transindivi-
duais. Ela também 
arremessou as insti-
tuições judiciais à es-
fera política quando 
ampliou as formas de 
controle judicial da 
constitucionalidade 
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de atos normativos 
do Executivo e de 
leis do Parlamento” 
(ARANTES, 1999, 
p.85)

Para Werneck Vianna 

(1999), o processo de judiciali-

zação da política se tornou um 

resultado de uma continua apro-

priação das inovações da Cons-

tituição de 1988 por parte da so-

ciedade. Com essa afi rmação, se 

depreende que a sociedade não 

mais aceita “promessas” de direi-

tos futuros. O art. 5º, parágrafo 

1º da Carta Constitucional prevê 

que os Direitos Fundamentais 

possuem aplicação direta e ime-

diata. 

Entretanto, o Estado 

não tem conseguido efetivar, 

de modo substancial, a maioria 

desses direitos. Por conta dessa 

inefi ciência estatal em garantir 

a promoção de diversos direitos 

fundamentais, percebe-se uma 

crescente busca pela efetivação 

dos direitos através de propositu-

ras de ações judiciais.  Essa tutela 

jurisdicional de direitos, em últi-

ma análise, acaba por interferir 

na esfera de independência dos 

poderes executivo e legislativo, 

e por muitas vezes acaba se tor-

nando um obstáculo para a per-

secução do interesse público na 

implementação das políticas pú-

blicas, já que compromete, mui-

tas vezes, o orçamento já afetado 

para outra área.

A própria Constituição 

da República Federativa do Bra-

sil, em seu artigo 37, ainda trou-

xe à baila um dos princípios mais 

famosos dos últimos anos que é o 

princípio da efi ciência na admi-

nistração pública. 

O professor Rafael Oli-

veira (2015) entende que a ideia 

de efi ciência está intrinsecamen-

te relacionada com a necessidade 

de efetivação rápida das fi nalida-
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des públicas dispostas no orde-

namento jurídico. Para o autor, 

o direito contemporâneo passa a 

se preocupar preponderantemen-

te com a efetividade dos direitos 

fundamentais. 

O professor Alexandre 

Santos de Aragão (2005) tam-

bém menciona que não se deve 

ter em mente aquela antiga in-

terpretação literal das normas já 

que no contexto contemporâneo, 

o objetivo das normas jurídicas é 

cumprir um fi m social.

Mas será que a crescen-

te judicialização é capaz de aten-

der ao princípio da efi ciência?

FUNDAMENTOS

Com o surgimento do 

pós constitucionalismo o direi-

to constitucional passou a ser 

o eixo axiológico cujas normas 

permeiam toda a interpretação 

e aplicação das demais normas 

jurídicas. Nesse diapasão, as 

normas constitucionais passa-

ram a possuir efetividade direta 

e imediata, e o reconhecimento 

dessa força normativa às normas 

constitucionais obriga o Estado a 

efetivamente cumprir seus man-

damentos. Para o ministro Luís 

Roberto Barroso (2007),
“Nos últimos anos, 
no Brasil, a Consti-
tuição conquistou, 
verdadei ramente , 
força normativa e 
efetividade. (...) As 
normas constitucio-
nais deixaram de 
ser percebidas como 
integrantes de um 
documento estrita-
mente político, mera 
convocação à atua-
ção do legislativo e 
do executivo e pas-
saram a desfrutar de 
aplicabilidade direta 
e imediata por juízes 
e tribunais. Nesse 
ambiente, os direitos 
constitucionais em 
geral e os direitos so-
ciais em particular, 
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converteram-se em 
direitos subjetivos 
em sentido pleno, 
comportando tutela 
judicial especifi ca” 
(2007). 

Diante dessa afi rmação, 

é necessário entender que todo di-

reito (e cada um especifi camente) 

exige uma dotação orçamentária 

para sua realização. É necessária, 

assim, uma programação para 

que o Estado, de acordo com sua 

receita, possa ser o provedor de 

direitos para o maior número de 

pessoas, garantindo, então, o que 

fora determinado pela própria 

Constituição. 

São chamados de direi-

tos prestacionais exatamente por 

exigir do Estado uma prestação 

positiva, em regra pecuniária, 

para sua realização. Entretanto, 

a atual crise orçamentária do Es-

tado, que não é capaz de prover 

aos seus cidadãos o mínimo para 

uma vida digna, tem gerado uma 

necessidade crescente de inter-

venção do poder judiciário para a 

garantia de tais direitos. 

O constitucionalismo 

contemporâneo, assim, ao trazer 

o caráter aberto e abstrato das 

normas constitucionais altera o 

paradigma positivista conferin-

do ao Poder judiciário a densifi -

cação dos direitos e valores ex-

postos no caso concreto. Há que 

se ter em mente, ainda, as ondas 

renovatórias de acesso à justiça 

(CAPPELLETTI; GARTH, 1988) 

que ampliaram a participação po-

pular no judiciário, tornando, por 

exemplo, demandas mais fáceis 

de serem propostas. 

A crescente atuação da 

defensoria pública e do Ministé-

rio Público também é um fator 

relevante para esse alargamento 

na busca pelo judiciário.

O fenômeno da judicia-

lização, no entanto, é bem antigo. 
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Para os professores Guilherme 

Barreiro e Renata Furtado, a no-

ção de judicialização remonta a 

ideia de separação de poderes.
“A noção de judicia-
lização não é recente. 
Essa afi rmação pode 
ser confi rmada ao se 
relacionar a judicia-
lização com a sepa-
ração de poderes. A 
compreensão da se-
paração entre os po-
deres, seu sistema de 
freios e contrapesos é 
salutar para a discus-
são da judicialização 
das políticas públi-
cas, pois leva em 
conta a relação (con-
fl ituosa, competitiva) 
entre o poder exe-
cutivo (responsável 
pela efetivação das 
políticas públicas) e 
o poder judiciário. 
E confl itos desse 
tipo ocorrem desde 
o estabelecimento 
da própria separação 
das funções entre 
os poderes.” (BAR-
REIRO; FURTADO, 

2015). 

Embora a noção sobre 

a judicialização não seja atual, o 

termo pode ser creditado à obra 

organização por Tate e Vallinder 

(1995), que utiliza a expressão ju-

dicialization para referir a expan-

são da atuação do judiciário no 

mundo. Para Barroso (2018), “Ju-

dicialização signifi ca que ques-

tões relevantes do ponto de vista 

político, social ou moral estão 

sendo decididas pelo judiciário”. 

Vale destacar, ainda, 

que existem alguns parâmetros 

de limitação no tocante a judi-

cialização. Os mais comuns são a 

reserva do possível, a separação 

de poderes e o mínimo existen-

cial. 

A cláusula da reserva 

do possível determina que, com 

a desproporção entre o orçamen-

to do Estado e a necessidade de 

políticas públicas, essas últimas 
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não serão totalmente efetivadas, 

havendo a necessidade de esco-

lhas pelo Executivo para que ele 

determine quais politicas serão 

adotadas, pela impossibilidade 

de se adotar todas as necessárias. 

Já o direito ao mínimo 

existencial garante um núcleo 

mínimo de direitos fundamentais 

que devem ser observados pelo 

Estado e garantidos aos cidadãos.

Importante salientar, 

ainda, que o estado democrático 

de direito comporta a noção da 

separação das funções estatais, 

a qual o Estado, embora uno, se 

reparte em atribuições distintas 

pelos três poderes: Legislativo, 

judiciário e executivo. 

A cada um competem 

funções típicas e atípicas. As-

sim, sempre quando houver uma 

omissão estatal ou a prestação 

defeituosa de uma atribuição im-

posta pela Constituição, haverá 

transferência ao poder judiciário 

da competência excepcional para 

agir visando a proteção dos dita-

mes constitucionais.

 Por outro lado, há, no 

ordenamento jurídico brasileiro, 

o princípio da inafastabilidade do 

controle jurisdicional, o qual de-

termina que todas as demandas 

devem ser levadas ao judiciário, 

que acaba por decidir, em última 

análise, sobre determinada situa-

ção.

Esse protagonismo do 

Judiciário é muitas vezes con-

fundido com o ativismo judicial, 

o qual deve ser entendido como 

uma forma desse poder extrapo-

lar suas funções constitucionais 

sobrepondo suas decisões aos de-

mais poderes.

Barroso (2018) defi ne o 

ativismo como sendo uma “de-

liberada expansão do papel do 

judiciário” para suprir lacunas e 

omissões legislativas. A judicia-

lização, ao contrário, não visa 
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conferir ao judiciário atribuições 

que não lhe são determinadas 

pela Constituição da República 

Federativa do Brasil. Ao judici-

ário, assim como a todos os de-

mais poderes, é conferida a atri-

buição de proteção das normas 

constitucionais. 

O judiciário brasilei-

ro, muitas das vezes, chancela 

a propositura por demandas in-

dividuais em face do Poder Pú-

blico, mais comumente no que 

tange a busca de medicamentos 

pelo SUS, permitindo aos juris-

dicionados acesso as medicações 

necessárias para a manutenção 

da sua vida. Repare que, ao se 

permitir essa atuação, o Poder 

Judiciário já comete uma ofen-

sa ao princípio da igualdade, ao 

conceder tratamento diferencia-

do a quem buscou providências 

judiciárias.

A professora Ana Paula 

de Barcellos (2002), já relembra 

que a legitimidade do judiciário 

para a concretização dos direitos 

fundamentais em via judicial não 

é afastada pelo princípio da sepa-

ração de poderes nem pelo prin-

cípio contra majoritário. 

Muito pelo contrário. A 

autora afi rma que tal medida te-

ria previsão expressa na Consti-

tuição por ser a efetivação de di-

reitos fundamentais uma função 

totalmente típica do Judiciário, 

uma imposição legal de cumpri-

mento. Para a autora, um dos tra-

ços fundamentais do constitucio-

nalismo atual é a normatividade 

das disposições constitucionais, 

sua superioridade hierárquica e a 

incorporação de valores e opções 

políticas. Para a professora,
“um dos traços fun-
damentais do consti-
tucionalismo atual é 
a normatividade das 
disposições consti-
tucionais, sua supe-
rioridade hierárqui-
ca e centralidade no 
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sistema, e do ponto 
de vista material, a 
incorporação de va-
lores e opções polí-
ticas, dentre as quais 
se destacam, em pri-
meiro plano, aquelas 
relacionadas com os 
direitos fundamen-
tais” (BARCELLOS, 
2005).

A Constituição, portan-

to, como norma superior e cen-

tral do ordenamento jurídico, ir-

radia seus preceitos e vincula o 

Poder Público, que embora tenha 

suas funções separadas para me-

lhor cumprimento da Constitui-

ção, possuem o mesmo objetivo 

(qual seja, a efetivação das nor-

mas constitucionais). 

De acordo com essa se-

paração de funções, é importante 

mencionar o conceito de freios e 

contrapesos (checks and balance) 

o qual determina que haja uma 

interferência recíproca entre es-

sas funções, embora sejam elas 

independentes. Ao poder exe-

cutivo é garantida a análise da 

conveniência e oportunidade de 

realização das políticas públicas, 

uma vez que, como gestor, é in-

cumbido de observar o cenário 

atual e realocar recursos estatais 

para determinados fi ns conforme 

julgue o melhor a ser feito. 

E essa liberdade de atu-

ação do Poder executivo para a 

realização de políticas públicas, 

visando a atender o bem comum, 

é determinada pelas leis oriun-

das do legislativo. É o imperati-

vo normativo genérico e abstrato 

que impõe essa atuação ao exe-

cutivo.

Para o ministro Barroso,
“as diversas situa-
ções jurídicas sub-
jetivas criadas pela 
constituição seriam 
de ínfi ma valia se não 
houvesse meios ade-
quados para garantir 
a concretização dos 
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seus efeitos. É pre-
ciso que existam ór-
gãos, instrumentos, e 
procedimentos capa-
zes de fazer com que 
as normas jurídicas 
se transformem, de 
exigências abstratas 
dirigidas a vontade 
humana, em ações 
concretas” (BAR-
ROSO, 2002). 

Conforme já disposto, a 

formulação das políticas públicas 

é reservada ao executivo. Entre-

tanto, a submissão dessa política 

ao controle judicial é inegável, 

tendo em vista que também é de-

ver do poder judiciário a efetiva-

ção da constituição e a tutela de 

direitos.

Diante desse panora-

ma, surgem algumas indagações. 

Essa crescente atuação do poder 

judiciário na efetivação das nor-

mas constitucionais é capaz de 

promover o princípio da efi ciên-

cia? Ou essa enxurrada de ações 

judiciais acaba por prejudicar a 

longo prazo a efi ciência estatal, já 

que não é capaz de garantir os di-

reitos fundamentais para todos?

O ministro Barroso já 

afi rmava, em 2007, que a cres-

cente judicialização poderia ter 

um efeito colateral indesejado 

mencionando, inclusive, sobre os 

gastos estatais com essa atuação:
“O sistema, no en-
tanto, começa a 
apresentar sintomas 
graves de que pode 
morrer da cura, ví-
tima do excesso de 
ambição, da falta de 
critérios e de volun-
tarismos diversos. 
Por um lado, prolife-
ram decisões extra-
vagantes ou emocio-
nais, que condenam 
a Administração ao 
custeio de tratamen-
tos irrazoáveis – seja 
porque inacessíveis, 
seja porque destitu-
ídos de essenciali-
dade –, bem como 
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de medicamentos 
experimentais ou 
de efi cácia duvido-
sa, associados a te-
rapias alternativas. 
Por outro lado, não 
há um critério fi rme 
para a aferição de 
qual entidade esta-
tal – União, Estados 
e Municípios – deve 
ser responsabilizada 
pela entrega de cada 
tipo de medicamen-
to. Diante disso, os 
processos terminam 
por acarretar super-
posição de esforços 
e de defesas, envol-
vendo diferentes en-
tidades federativas e 
mobilizando grande 
quantidade de agen-
tes públicos, aí inclu-
ídos procuradores e 
servidores adminis-
trativos. Desneces-
sário enfatizar que 
tudo isso representa 
gastos, imprevisibili-
dade e desfuncionali-
dade da prestação ju-
risdicional” (2007).

Diante desse panorama, 

é necessário se estudar as esco-

lhas trágicas da administração. O 

texto acima mencionado do pro-

fessor Barroso se dedica a anali-

sar a judicialização do direito a 

saúde e debate acerca da busca 

pelo judiciário para garantir re-

médios ainda em fase de expe-

rimentos ou de altíssimos custos 

no exterior.

 E no próprio texto o au-

tor afi rma que os interesses em 

jogo não são econômicos de um 

lado e o direito à vida de outro. 

Na verdade, são dois direitos a 

vida que devem ser ponderados. 

De um lado o direito a vida da-

quele que ingressa no judiciário 

pleiteado o tratamento desejado 

e de outro aquele cidadão que 

está na fi la do SUS, do hospital 

público buscando um tratamento. 

E nesse caso? Como deve ser rea-

lizada essa ponderação?

Na verdade, o ordena-
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mento jurídico impõe que sejam 

efetivados determinados direitos 

e exige-se a escolha de quais po-

liticas publicas serão implemen-

tadas para tanto, já que não se 

é possível determinar o cumpri-

mento de todos os direitos para 

todas as pessoas uma vez que não 

há recursos disponíveis. 

A demanda para a im-

plementação de direitos e políti-

cas públicas obedece a uma cur-

va de progressões geométricas e 

de outro lado, a arrecadação do 

estado permanece praticamen-

te estática. Nessa situação de 

escassez de recursos, o Estado 

deve sempre realizar a “escolha 

de Sofi a” para tentar utilizar os 

recursos da forma mais efi ciente 

possível.

A Lei 13.655 de 2018 

alterou a Lei de Introdução as 

normas do direito Brasileiro e in-

cluiu o artigo 20 que determina 

que nas esferas administrativa, 

controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores ju-

rídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências 

práticas da decisão. 

Esse consequencialismo 

seria uma forma de atender ao 

princípio da efi ciência, uma vez 

que as decisões deverão analisar 

as consequências práticas de sua 

efetividade perante a sociedade.

CONCLUSÃO

Diante de todo o expos-

to no presente estudo entende-se 

que a crescente judicialização de 

diversas demandas acaba sendo 

um óbice para que a Adminis-

tração pública consiga garantir a 

efi ciência de sua atuação.
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